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Na busca e apreensão realizada na casa 
de Alberto Youssef durante a primeira fa-
se da Operação Lava Jato, em 17 de março, 
a Polícia Federal encontrou um documento 
cujo conteúdo demonstra que a atuação do 
doleiro extrapola os limites da Petrobras e 
estende seus tentáculos sobre outras esta-

tais federais, órgãos públicos estaduais, prefeituras e empre-
sas privadas. Apreendida em meio a relógios e canetas im-
portados, a planilha de 34 páginas, à qual CartaCapital teve 
acesso, traz um relatório de 747 projetos vinculados a clientes 

diretos, no caso as construtoras, e relacionados a um clien-
te final, na maioria empresas públicas e algumas privadas.

“Assim, é claro o envolvimento de Youssef e seu grupo com 
grandes empreiteiras, e, através da planilha apreendida, po-
de-se deduzir que o doleiro tinha interesse especial nos con-
tratos dessas empresas, onde de alguma forma atuava na in-
termediação”, observam os policiais federais. Somadas, as 
obras datadas do período entre 2008 e 2012, alcançam a cifra 
de 11,5 bilhões de reais e sugerem uma explicação para o fa-
to de a força-tarefa envolvida nas investigações afirmar que 
a organização criminosa “abrange uma estrutura criminosa 
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OS 750 PROJETOS 
BRASIL AFORA 
SOB A INFLUÊNCIA 
DO DOLEIRO PRESO 
NA OPERAÇÃO 
LAVA JATO
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A planilha
de Youssef
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Entre as empresas privadas, destacam-se a Vale, a Fiat e em-
presas do Grupo X de Eike Batista. Surgem ainda no docu-
mento projetos em países como Angola, Uruguai e Argentina.

Além das construtoras citadas na fase Juízo Final da opera-
ção, integram a coluna da planilha destinada aos clientes di-
retos cerca de cem empresas. Entre elas, a Delta Engenharia, 
o Grupo Schahin, a IHS Engenharia, a Potencial Engenharia e 
a CR Almeida. Empresas públicas que figuram como clientes 
diretos, a exemplo das companhias de gás de Bahia (Bahiagás), 
Ceará (Cegás), Mato Grosso do Sul (MSGás), Paraíba (PBGás) 
e Sergipe (Sergas), têm negócios detalhadamente organiza-
dos no documento.

Um dos alvos do doleiro eram as obras contra a 
seca no Nordeste, em especial as administra-
das pelo Dnocs. O órgão é ligado ao Ministério 
da Integração Nacional, que durante o período 
abarcado na planilha era comandado pelo mi-

nistro Fernando Bezerra Coelho. Nas interceptações telefô-
nica da Lava Jato, o irmão do ex-ministro e ex-presidente da 
Companhia de Desenvolvimento do Vale do São Francisco e 
do Parnaíba, a Codevasf, Clementino de Souza Coelho, surge 
a pedir dinheiro ao doleiro. Ao menos duas obras envolvem 

R$ 1.350.676,80

que assola o País de Norte a Sul”. Chama atenção a disciplina 
e organização do doleiro ao produzir o relatório. Nele, cada 
obra é seguida do telefone fixo e celular do contato na empre-
sa, informações detalhadas sobre o projeto, como espessura 
e tipo de materiais a serem utilizados, data e valor.

No caso dos projetos listados na planilha, segundo 
a PF, o doleiro utilizava a empresa Sanko-Sider 
para fechar contratos com centenas de constru-
toras e abocanhar obras em órgãos públicos em 
todas as regiões do Brasil. Sobre a relação en-

contrada com Youssef, suas empresas de fachada, incluídas 
a MO Consultoria e a GDF Investimentos, e a Sanko, os in-
vestigadores da força-tarefa da Lava Jato observam que fo-
ram “construídas” centenas de contratos fictícios para jus-
tificar a saída de recursos das grandes empreiteiras em di-
reção ao sistema financeiro paralelo mantido pela organiza-
ção criminosa. No entendimento das autoridades, essa não 
era a única forma de operação do grupo liderado pelo doleiro. 
Os outros dois seriam a “entrega física de numerário” direto 
pelas construtoras para posterior “distribuição” de Youssef 
e o pagamento no exterior em offshore como a Santa Tereza 
Services. Agora, o desafio dos investigadores é descobrir se, 
no caso dos projetos citados na planilha, assim como ocor-
reu na Petrobras, houve pagamento de propina a agentes pú-
blicos. Essa busca tende a resultar em uma avalanche de in-
quéritos capazes de desnudar o maior esquema de desvio de 
dinheiro público da história.

Das obras citadas na lista, nem todas foram conquista-
das pela clientela de Youssef. A planilha indica, no entanto, 
a abrangência de seus negócios. Ao menos 59% dos projetos 
citados envolvem como cliente final a Petrobras. Aparecem 
no documento o Complexo Petroquímico do Rio de Janeiro 
(Comperj), seis refinarias, uma fábrica de amônia em Uberaba 
(MG), uma plataforma de petróleo, a Petrobras Netherlands, 
a sede administrativa em Santos, a Transpetro. Consta no 
documento até a obra para remoção de dutos no terreno em 
Itaquera, na capital paulista, onde foi construído o estádio do 
Corinthians, palco da abertura da Copa do Mundo.

Além da petroquímica, os projetos listados têm como clien-
tes diretos companhias paulistas como Sabesp e o Metrô e es-
tatais de saneamento de Minas Gerais (Copasa), Maranhão 
(Caema), Alagoas (Casal), Ceará (Cagece), Rio de Janeiro 
(Cedae), Goiás (Saneago), Diadema (Saned).  Do Nordeste, 
aparecem o Departamento Nacional de Obras Contra as Secas 
(Dnocs), ligado ao Ministério da Integração Nacional, e o 
Porto de Suape, empreendimento do governo de Pernambuco. 

Itaquerão
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Adutora Italuis Campo 
de Perizes - Maranhão

R$ 57.438.191,60

contratos com a Galvão Engenharia e a Camargo Corrêa, 
ambas investigadas por formação de cartel na Petrobras. A 
obra da Camargo Corrêa, de 9,4 milhões de reais, traz a ano-
tação “adutora Guadalupe”. É uma referência ao Perímetro 
Irrigado Platôs de Guadalupe, realizado pelo Dnocs com re-
cursos do Programa de Aceleração do Crescimento. O proje-
to da Galvão tem o valor de 42,9 milhões de reais e é acompa-
nhado da citação “sistema adutor do agreste”, referência a um 
projeto inaugurado pelo governo alagoano em agosto e que 
beneficia 400 mil habitantes de dez municípios. Nos dois ca-
sos, as construtoras citadas de fato participaram de parte das 
obras. Uma proposta de contrato ainda maior, de 141 milhões 
de reais, está ao lado da citação da Construtora Passarelli 
como cliente direto para a “implantação da 1ª e 2ª etapas 
do Sistema Adutora Gavião Pecém”. O sistema é, na realida-
de, a interligação do sistema de reservatórios de água da re-
gião metropolitana de Fortaleza ao Complexo Portuário e 
Industrial Gavião Pecém.

 

Como na Petrobras, cujas obras com participação 
do doleiro apresentaram problemas de superfa-
turamento e atraso na entrega, alguns dos proje-
tos relacionados ao relatório encontrado na ca-
sa do doleiro deixaram rastros da falta de zelo 

com o dinheiro público. No Maranhão, onde o doleiro foi pre-
so em março, uma auditoria do Tribunal de Contas da União 
apontou irregularidades na obra realizada pela companhia 
de saneamento estadual para remanejamento da adutora de 
água tratada, no trecho do Campo de Perizes. Segundo os 
fiscais, o maior dos desvios ocorreu na licitação vencida pe-
lo consórcio formado pela EIT Construções e Edeconsil. Na 
planilha apreendida, o consórcio aparece em dois momen-
tos como cliente de Youssef e atrelado a um contrato de 58 
milhões de reais.

Outro caso parecido é o trecho do monotrilho entre a es-
tação Oratório e Vila Prudente, na capital paulista, inte-
grante da linha 15-Prata do Metrô. No documento apre-
endido, a Construtora OAS, consorciada com a 
Queiroz Galvão e a canadense Bombardier, 
seria o cliente do doleiro em um contrato de 
cerca de 8 milhões de reais. Prometida pelo 
governador Geraldo Alckmin para janeiro 
deste ano, o monotrilho ainda não entrou 
em operação. O presidente da OAS, José 
Aldemário Pinheiro Filho, o vice-presiden-
te do setor Internacional, Agenor Medeiros, 
e mais três dirigentes foram presos pela 
PF. Na planilha aparecem ainda outros pro-
jetos de estatais paulistas, a começar por 

duas adutoras da Sabesp e obras no trecho Sul do Rodoanel. 
No caso da construção do anel rodoviário, em 2009, o TCU 
havia apontado ao menos 79 irregularidades graves, inclusi-
ve sobrepreço. Na planilha do doleiro, a menção ao Rodoanel 
precede a inscrição do valor de 1,5 milhão de reais. No caso 
da construção do estádio do Corinthians, o cliente de Youssef 
seria a Sacs Construção e Comércio, responsável por rema-
nejar a tubulação da Petrobras sob o terreno. A retirada dos 

tubos foi um dos motivos do atraso na entrega do estádio-
-sede da Copa do Mundo. Na página 19, o projeto está or-

çado em 1,3 milhão de reais e tem como cliente final a 
estatal, mas no site da Sacs, a empresa informa que o 
clube arcaria com as despesas.

Além do estádio, a Petrobras e suas subsidiárias 
aparecem como cliente final 
em cerca de 400 projetos exi-
bidos na planilha. Os inves-
timentos vão muito além da 
Refinaria Abreu e Lima, al-
vo de inquéritos e processos 

José Janene, falecido em 
2010, é o mentor político 
de Youssef
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Unidade de Fertilizantes 
Nitrogenados - Uberaba

Sede Petrobras 
Santos

R$ 43.096.706,80R$ 10.534.054,75

Odebrecht, Camargo Corrêa e outras três empresas, a 
Logum foi criada, em 2011, para construir e operar o Sistema 
Logístico do Etanol. Embora acionistas, a Camargo Corrêa 
e a Odebrecht formam o Consórcio Etanol que venceu uma 
licitação de 900 milhões da própria Logum para as obras do 
primeiro trecho do etanolduto, entre as cidades de Paulínia 
e Ribeirão Preto, em São Paulo. Na planilha, o consórcio é ci-

tado como cliente direto de Youssef em ao menos dois 
contratos que chegam a 140 milhões de reais. Além 

dos dutos para o escoamento da produção de eta-
nol, a Logum é responsável pela construção dos 

terminais para carre-
gamento das barcaças 
de transporte do com-
bustível pela hidrovia 
Tietê-Paraná. Como 
revelou CartaCapital na 
edição 819, de 1º de ou-
tubro, por conta de pos-
sível direcionamento 

da Lava Jato. Destacam-se os apontamentos sobre projetos 
da empresa Iesa Óleo & Gás, cujo diretor Otto Garrido 
Sparenberg foi preso na Juízo Final. A citação à Iesa está re-
lacionada a um contrato de 10,5 milhões de reais para obras 
na Unidade de Fertilizantes Nitrogenados V, localizada na 
cidade mineira de Uberaba. Aparece também na listagem do 
doleiro a citação a um contrato com a empreiteira Construcap 
referente à construção da sede da Petrobras na cidade 
de Santos. A construtora confirma ter mantido con-
tratos com a Sanko, embora afirme processar a em-
presa por problemas na entrega de tubulações ad-
quiridas no passado. Sobre o engenheiro 
apontado citado na planilha, a empresa diz 
não empregá-lo atualmente.

Outra companhia a apare-
cer na lista é a Logum 
Logística. Resultado 
de composição acioná-
ria entre a Petrobras, 

A situação de Sergio 
Machado, ex-presidente 
da Transpetro, se 
complica cada vez mais
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na licitação de 239 milhões de dólares, o Ministério Público 
pediu o afastamento do presidente da Transpetro, Sergio 
Machado. O executivo foi citado na delação de Paulo Roberto 
Costa por ter entregado a ele 500 mil reais. Atualmente es-
tá afastado do cargo.

Em depoimento à CPI da Petrobras na quinta-fei-
ra 27, o dono da Sanko, Marcio Andrade Bonilho, 
confirmou ter repassado ao menos 33 milhões de 
reais ao doleiro pelos serviços de intermediação 
de grandes contratos com construtoras. Segundo 

o empresário, os repasses eram comissões de 3% a 15% pa-
gas por serviços que foram prestados integralmente. “Era 
dito no setor que ele tinha tráfego bom junto às construto-
ras.” As empresas citadas na reportagem negam qualquer ti-
po de relação com Youssef e afirmam estar à disposição da 
Justiça para qualquer esclarecimento sobre as citações na 
lista apreendida na casa do doleiro.  O Metrô  de São Paulo 
e a Secretaria de Transportes do Estado, responsáveis pelo 
Monotrilho e o Rodoanel, respectivamente, enviaram nota 
na qual afirmam que a reportagem tira conclusões precipi-
tadas baseadas em um documento do inquérito da Lava Jaro. 
Segundo as empresas, nenhuma das obras citadas contratou  
ou subcontratou os serviços da Sanko Sider. 

O relatório de projetos apreendido pela PF demons-
tra como o doleiro era capaz de negociar com estatais 

R E PORTAGE M  DE CA PA

Enquanto o juiz federal 
Sergio Moro dá anda-
mento e até encerra al-

guns processos da Lava Jato 
na primeira instância, o pro-
curador-geral da República, 
Rodrigo Janot, prepara-se 
para iniciar as investigações 
contra os políticos citados 
nas delações premiadas assi-
nadas com ao menos nove en-
volvidos no esquema, entre 
eles o doleiro Alberto Youssef 
e os ex-diretores da Petro-
bras Paulo Roberto Costa e 
Pedro Barusco. A demora em 
seguir com as diligências re-
lacionadas aos agentes públi-
cos deve-se ao caminho jurí-
dico a ser percorrido.

Após a tomada dos depoi-
mentos pelos procuradores e 

delegados da força-tarefa, o 
material precisa ser encami-
nhado para homologação no 
Supremo Tribunal Federal an-
tes de ser utilizado. Na Corte, 
o responsável por selar os 
acordos é o ministro Teori Za-
vascki. Nos bastidores, a con-
versa é que após as homolo-
gações Janot deve solicitar a 
instauração dos inquéritos, e 
nos primeiros meses de 2014 
pedir possíveis medidas cau-
telares, como buscas e apre-
ensões e, caso necessário, 
prisão de algum político.

Enquanto os agentes públi-
cos ainda perdem o sono sem 
saber quem serão os alvos, os 
advogados dos empreiteiros 
presos buscam uma saída jurí-
dica para recorrer das prisões 

e bloqueios de bens autoriza-
dos por Moro. Na última sema-
na, 11 detidos durante a Ope-
ração Juízo Final foram colo-
cados em liberdade: três diri-
gentes da UTC, dois da Enge-
vix, dois da Queiroz Galvão, 
dois da Iesa e um da OAS. São 
mantidos na carceragem da 
PF, em Curitiba, outros 14 in-
diciados na última fase da 
operação. Dentre eles, o pre-
sidente da UTC, Ricardo Pes-
soa; o diretor-presidente da 
Camargo Corrêa, Dalton 
Avancini; o presidente da 
Mendes Júnior, Sérgio Men-
des; e José Aldemário Pinhei-
ro Filho, presidente da OAS.

Mais do que tentar livrar 
seus clientes da cadeia, as 
bancas advocatícias atuantes 

no caso travam uma batalha ju-
rídica para tentar tirar os pro-
cessos da 13ª Vara Federal, 
cujo titular é Moro. Os advoga-
dos sofreram mais uma derro-
ta nos últimos dias. Em dois 
pareceres enviados ao STF, 
Janot posicionou-se sobre a 
alegação de usurpação de 
competência e consequente 
necessidade de serem consi-
derados nulos todos os atos de 
Moro à frente dos processos 
da Lava Jato. Para o procura-
dor-geral, os processos devem 
permanecer sob a tutela do 
juiz, uma vez que as delações 
nas quais políticos são citados 
não foram usadas nas denún-
cias contra quem responde a 
processos no Paraná. Para Ja-
not, nesses casos a ampla 

A vez dos políticos  

Monotrilho 
Vila Prudente

R$ 7.901.280,00
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comandadas por políticos das mais diversas cores parti-
dárias. Apadrinhado do ex-deputado José Janene, falecido 
em 2010 e a quem deve a abertura das portas em Brasília e 
nos partidos políticos, conseguiu aliar sua capacidade de ar-
quitetar engrenagens financeiras paralelas para dificultar 
o rastreamento do dinheiro pelas autoridades à astúcia na 

tarefa de corromper agentes públicos. A expertise nas-
cida dessas qualidades transformou o antigo opera-
dor de câmbio preso no caso Banestado em um dos 
maiores lobistas do Brasil, capaz de complicar a vi-
da de grande parte da República. Caso estejam dis-
postas a mapear a ação do doleiro, o primeiro passo 

sugerido às autoridades da Lava Jato é instaurar um 
inquérito para cada obra citada na planilha. Quem sa-
be assim o País terá pela primeira vez um panorama 

da corrupção e suas engrenagens em todas 
as esferas de poder. •

defesa foi assegurada. A deci-
são sobre a permanência dos 
processos na primeira instân-
cia será do ministro Zavascki.

Outros obstáculos no hori-
zonte das defesas dos acusa-
dos estão relacionados com 
as movimentações financei-
ras de Paulo Roberto Costa 
no exterior. O Ministério Públi-
co Federal enviou três procu-
radores à Suíça em busca de 
detalhes sobre os repasses 
de empreiteiras e operadores 
do esquema para o ex-diretor 
da Petrobras. Com as infor-
mações, além de recuperar o 
dinheiro desviado, o objetivo 
dos investigadores é pressio-
nar o suposto operador do 
PMDB, Fernando Baiano, a 
optar pela delação.

Sistema adutor Gavião Pecem
Ceará

Rodoanel trecho Sul
São Paulo

R$ 141.717.606,00 R$ 1.551.003,00
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 O trabalho agora 
é de  Janot  

Colaboraram José Antonio Lima e Renan Truffi
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